PARECER Nº 1696 , DE  2004,

DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, E DE SAÚDE E HIGIENE, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 679, DE 2004

De autoria da Deputada Analice Fernandes, projeto em epígrafe obriga os estabelecimentos de atendimento médico-hospitalar a comunicarem o nascimento de criança com deficiência visual à Secretaria da Saúde. 

Tendo permanecido em pauta no período de 16 a 23 de novembro de 2004, o projeto tramita sob regime de urgência.

Compete agora a esta Reunião Conjunta de Comissões, convocada pelo senhor Presidente desta Assembléia, apreciar a proposição para opinar quanto à constitucionalidade, legalidade e juridicidade da proposição, assim como quanto ao seu mérito.

Em o fazendo, constatamos que trata a proposição de matéria legislativa, suscetível de deliberação por parte deste Poder (art 19, caput, CE).

Seu objeto é a saúde pública, que a Constituição Federal inscreve no âmbito de competência concorrente da União e dos Estados Federados (art. 23, II, CF).

No que tange ao mérito, entendemos que, ao obrigar todo estabelecimento médico-hospitalar a comunicar a Secretaria de Estado competente o nascimento de criança portadora de deficiência visual, o projeto, se convertido em lei, contribuiria e muito para a formulação de políticas públicas de prevenção e tratamento. 

Com efeito, muitas das políticas públicas na área de saúde e serviços sociais são desenvolvidas sem a devida atenção a dados estatísticos, cujo conhecimento poderia prevenir a adoção de estratégias equivocadas por parte da Administração.

Ao criar condições para que a Secretaria de Estado da Saúde produza dados confiáveis sobre o número de portadores de deficiência social, toda a Administração Pública – especialmente os responsáveis pelo ensino público, ao quais caberá a universalização dos cuidados especiais requeridos pela formação e integração social do portador de deficiência – ficará mais bem equipada para cumprir o seu papel neste campo. 

Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 679, de 2004.

É o parecer.

a)José Bittencourt – Relator

Aprovado o parecer do  relator favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 7/12/2004 

a) Luiz Gonzaga Vieira – Presidente
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